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Ref.:    Edital de Audiência Pública SDM nº 08/2013 – Proposta de alterações nas Instruções CVM nº 358/03 e nº 480/09, no que dispõem sobre a divulgação e Ato ou Fato relevante.
 

Prezados Senhores,

 

             Em atenção ao edital da Superintendência de Desenvolvimento de Mercado nº 08/2013, divulgado em 26 de agosto de 2013 (“Edital”), que submete à audiência pública minuta de instrução (“Minuta”) que propõe alterações às Instruções da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358/02 e nº 480/09, no que dispõem sobre a divulgação de Ato ou Fato relevante, a Associação Brasileira das Companhias Abertas – ABRASCA (“ABRASCA”), vem, por meio da presente, respeitosamente, à presença dessa D. Comissão, manifestar seus comentários à Minuta, de acordo com as considerações apresentadas a seguir:

I. 
Reconhecimento

Em primeiro lugar, gostaríamos de registrar nosso reconhecimento à D. Autarquia pela alteração ora proposta: implementada, a mudança trará mais agilidade ao processo de divulgação de ato ou fato relevante e ampliará o alcance da informação. Em adição, ainda atualiza a regulação em relação à tecnologia disponível, prevendo a utilização de veículos mais modernos e com uma melhor relação custo/benefício.

Ou seja: o processo de comunicação ficará melhor, porque mais ágil e mais amplo, mais moderno e mais econômico.

II. 
Sugestões:

As companhias abertas, emissoras de valores mobiliários, devem enviar à CVM as informações periódicas e eventuais, conforme conteúdo, forma e prazos estabelecidos pela Instrução CVM nº 480/09, dentre elas o formulário cadastral, no qual constam as informações da companhia registrada na CVM. 
Consoante o que dispõe o artigo 23 da Instrução 480/09, o "emissor deve atualizar o formulário cadastral sempre que qualquer dos dados nele contidos for alterado, em até 7 (sete) dias úteis contados do fato que deu causa à alteração", bem como, anualmente, deve confirmar que se as informações contidas no formulário cadastral continuam válidas, entre os dias 1º e 31 de maio de cada ano. 
Nesse contexto, sugerimos que a redação proposta para o item 1.24 do Anexo 22 da Instrução CVM nº 480/09 seja mais ampla, pois o formulário cadastral da companhia deve informar não somente o canal no qual o emissor divulga atos e fatos relevantes, como também o jornal no qual publica as informações exigidas pela legislação aplicável.
Para melhor elucidar a alteração sugerida, segue proposta de redação para a Instrução proposta pela CVM:

“

Art. 2º O item 1 do Anexo 22 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

1. Dados gerais

..................................................................

1.24 Canais de comunicação nos quais o emissor divulga SUAS informações. sobre atos e fatos relevantes
..................................................................” (NR)

Cabe salientar que as informações de uma companhia objeto de publicação abrangem não só os atos e fatos relevantes, os quais, com a nova Instrução proposta pela CVM, poderão ser publicados exclusivamente em portais de notícias da internet, mas também as informações que a legislação em vigor, em especial a Lei 6.404/76 (artigo 289), determina a publicação em jornais de grande circulação, tais como as atas das assembleias, as demonstrações financeiras, as convocações de assembleias, etc.

De acordo com o Edital em apreço, a possibilidade de publicação em portais de notícias da internet diz respeito apenas aos atos e fatos relevantes, o que não afasta a necessidade de publicação em jornais de grande circulação das demais informações que a legislação exige.

Portanto, recomendamos que a redação do item 1.24 do Anexo 22 da Instrução CVM nº 480/09 seja alterada, a fim de manter o alcance que possui a redação atual e compatibilizá-la à minuta de Instrução proposta pela CVM, que permite a divulgação de atos e fatos relevantes apenas em portais de notícias da internet.

Em relação ao parágrafo 4º do Artigo 3º da Instrução CVM 358/02, recomendamos que, ao invés de 3 portais de notícias, sejam utilizados 2 portais de notícias, pois nos parecem ser suficiente para a disseminação da informação divulgada por meio de fato relevante, sem onerar as companhias.

A divulgação por 3 portais seria burocrática e custosa para as companhias, já que teriam que celebrar contratos de prestação de serviços com 3 empresas, e encaminhar as informações para 3 portais. Lembramos também que as informações já são publicadas em três sites de interesse e visitação frequente dos investidores: (i) site de RI da Companhia; (ii) site da BM&FBovespa (através do sistema IPE); e (iii) site da CVM (através do sistema IPE).

Ademais, uma vez divulgada pela internet, a informação é replicada por vários canais e portais de amplo acesso aos investidores. Caso haja problemas técnicos em 1 portal, por exemplo, ainda restará a divulgação em todos os outros canais destacados acima.

Em adição, sugerimos a divulgação alternativa aos portais de notícia ou em 2 portais mantidos por entidades de classe. As entidades aportam relevante contribuição para o aperfeiçoamento do mercado de capitais e para o bom desenvolvimento das companhias abertas brasileiras e, por esse motivo, poderiam representar um canal eficiente para acesso e disseminação das informações divulgadas pelas companhias por meio de fato relevante. Para garantir a amplitude de divulgação, acrescentamos a necessidade de distribuição via Sistema Wire, que entrega a notícia nas redações dos jornais no Brasil e no exterior.

“  §4º A divulgação de ato ou fato relevante deve se dar por meio de, no mínimo, um dos seguintes canais de comunicação:

I – jornais de grande circulação utilizados habitualmente pela companhia; ou

II – pelo menos 2 (dois) portais de notícias com páginas na rede mundial de computadores, que disponibilizem, em seção disponível para acesso gratuito, a informação em sua integralidade; ou

III - pelo menos 2 (dois) portais de notícias com página na rede mundial de computadores, mantidos por associações de classe do mercado de capitais, que disponibilizem gratuitamente a informação em sua integralidade, bem como a distribuam via sistema wires.”

Por último, sugerimos manter a redação atual do artigo 16, da Instrução CVM nº 358/02 evitando exigir a especificação, na política de divulgação da companhia, do canal ou canais de comunicação a serem utilizados para divulgação de ato ou fato relevante. Entendemos que essa definição engessa sobremaneira o processo e cria custos adicionais desnecessários.

Como o ciclo de vida dos portais digitais é bastante distinto – e mais curto - do ciclo dos jornais de grande circulação, definir os portais na política de divulgação implica na convocação de reunião extraordinária do conselho de administração para alterar a política de divulgação da companhia sempre que houver uma mudança, de nome ou URL, dos portais selecionados para divulgação de atos ou fatos relevantes da companhia.

Para compatibilizar a alteração proposta pela Minuta no parágrafo 7º do art. 3º com a presente sugestão, é necessário excluir o Inciso I. A redação do parágrafo 7º ficaria: 

“§7º Qualquer alteração nos canais de comunicação utilizados deve ser precedida da:

I – atualização da política de divulgação de ato ou fato relevante, nos termos do art. 16 desta Instrução;

I – atualização do formulário cadastral da companhia; e

II – divulgação de fato relevante na forma até então utilizada pela companhia, em que seja especificada a mudança a ser implementada.

A obrigatoriedade de divulgação da alteração dos canais utilizados na forma prevista no parágrafo 7º, ou seja, como fato relevante, parece suficiente como meio de transparência das comunicações, não havendo necessidade de inclusão na política de divulgação aprovada no conselho de administração, demasiadamente burocrática.
III.
Conclusão:
Fazemos questão de reiterar que apoiamos totalmente as iniciativas dessa D. Comissão em desenvolver o mercado de valores mobiliários brasileiro, que já se encontra em constante evolução. Em especial, saudamos a atual iniciativa da CVM direcionada a reduzir custos que entendemos desnecessários e a contribuir com a boa técnica na divulgação de informações ao mercado.

Os pequenos ajustes propostos acima são necessários para que as alterações funcionem na prática e surtam o efeito positivo esperado pelo mercado de capitais brasileiro. Nos colocamos à disposição para contribuir com o que mais for necessário.

Sendo o que nos cumpria para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,
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Antonio D.C. Castro

Presidente

ABRASCA - Associação Brasileira das Companhias Abertas
